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PROJETO DE LEI N.º 396/XVII/1.ª (PSD) 

Procede à alteração da Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto, que estabelece o regime 
jurídico da atividade de transporte individual e remunerado de passageiros em 

veículos descaracterizados a partir de plataforma eletrónica (TVDE) 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Artigo 1.º 

[…] 
A presente lei procede à primeira alteração à Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto. 
 

Artigo 2.º 

Alteração à Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto 

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 14.º, 15.º, 17.º, 18.º, 19.º, 20.º, 
21.º, 23.º, 25.º, 26.º, 27.º, 28.º e 30.º da Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto, passam a 
ter a seguinte redação: 

 

«[...] 

 

Artigo 2.º 

[...] 

1 – […]. 

2 – […]. 

3 – […]. 
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4 - As empresas que desenvolvam a atividade As pessoas coletivas titulares de 
alvará para a atividade de operador de táxi podem desenvolver simultaneamente a 
atividade de operador de TVDE, mediante cumprimento dos procedimentos de 
licenciamento aplicáveis e das demais disposições previstas na presente lei, sendo 
que aos veículos que, embora licenciados como táxis, se encontrem registados para 
a atividade de TVDE, aplicam-se exclusivamente as regras relativas ao serviço de TVDE, 
cessando os direitos e deveres próprios referentes ao serviço de táxi enquanto 
desenvolvem atividade TVDE. 

5 [Novo] - Os veículos licenciados para a atividade de transporte em táxi podem 
ser registados para a atividade de TVDE, desde que cumpram os requisitos 
aplicáveis aos veículos afetos a esta atividade e se encontrem inscritos junto de 
gestor de plataforma eletrónica licenciado, dependendo essa afetação de 
decisão voluntária do titular da licença de táxi. 

6 [Novo] - Durante a prestação de serviço de TVDE, e sem prejuízo do disposto no 
n.º 8, os veículos referidos no número anterior ficam sujeitos às regras aplicáveis 
à atividade de TVDE, não podendo recolher passageiros mediante solicitação na 
via pública, utilizar praças de táxi ou beneficiar, durante a prestação desse serviço, 
de regras de circulação, paragem ou acesso reservadas ao serviço de táxi. 

7 [Novo] - Quando prestem serviço de transporte em táxi, os veículos referidos no 
n.º 5 ficam sujeitos ao regime jurídico aplicável à atividade de transporte em táxi. 

8 [Novo] - A inscrição ou afetação de veículo licenciado para a atividade de 
transporte em táxi à atividade de TVDE não prejudica nem suspende o 
cumprimento das obrigações legais, regulamentares, contratuais ou 
administrativas inerentes à licença de táxi e à respetiva afetação territorial, 
designadamente as obrigações de disponibilidade, escala, permanência ou 
prestação de serviço público que sejam aplicáveis, nos termos do regime jurídico 
do serviço público de transporte de passageiros em táxi e das decisões das 
autoridades competentes. 

9 – [Atual n.º 5 do PJL] O operador de TVDE não pode ser proprietário, nem financiar 

ou ser parte interessada, direta ou indiretamente, em negócio relativo a entidades 
formadoras de motoristas de TVDE. 

Artigo 3.º 

[...] 
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1 - O início da atividade de operador de TVDE está sujeito a licenciamento do Instituto 
da Mobilidade e dos Transportes, I. P., (IMT, I. P.), a requerer por via eletrónica 
mediante o preenchimento de formulário normalizado e disponibilizado através do 
Balcão do Empreendedor, a que se refere o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 
26 de julho (IMT, I. P.), a requerer através do meio eletrónico disponibilizado ou 
indicado pelo IMT, I. P., procedendo aquela esta entidade, no prazo de 30 dias úteis 
após o pagamento da taxa devida, à análise do pedido e à respetiva decisão, 
considerando-se este tacitamente deferido se no prazo previsto não for proferida 
decisão. 

2 - [...]. 

3 - [Atual n.º 3 do PJL]. 

4 - [Atual n.º 4 do PJL]. 

5 - [...]. 

6 - [...]. 

7 - Decorrido o prazo previsto no n.º 1 sem que o pedido seja indeferido, essa 
informação é disponibilizada no Balcão do Empreendedor seja proferida decisão, o 
requerente é informado, por via eletrónica, da formação do deferimento tácito, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo. 

8 - [Atual n.º 8 do PJL]. 

9- [Atual n.º 9 do PJL]. 

10- [Atual n.º 10 do PJL]. 

11 - [Atual n.º 11 do PJL]. 
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Artigo 4.º 

Idoneidade do operador de TVDE 

1 - A idoneidade do operador de TVDE é aferida relativamente aos titulares dos 
órgãos de administração, direção ou gerência, designadamente através da 
consulta do certificado de registo criminal. 

2 - [...]. 

3 - [...]. 

4 - [...]. 

[…] 

 

Artigo 10.º 

Atividade de motorista de TVDE 

1 - Apenas podem conduzir veículos afetos à atividade de TVDE os motoristas 
certificados pelo IMT, I. P., titulares de certificado válido de motorista de TVDE ou de 
motorista de táxi, e inscritos junto de plataforma eletrónica licenciada. 

2 - [...]: 

a) [...]; 

b) Deter certificado de curso de formação rodoviária para motoristas, nos termos 
dos números seguintes Ter concluído, com aproveitamento, o curso de 
formação inicial previsto no n.º 6, comprovado por certificado de 
formação emitido por entidade formadora reconhecida pelo IMT, I. P.; 

c) [...]; 

d) [...]; 

e) [...]. 

3 - Para efeitos do disposto nas alíneas b) e d) do n.º 2, o certificado de motorista 
de táxi emitido pelo IMT, I. P., válido e eficaz, constitui título bastante para o 
exercício da atividade de motorista de TVDE, dispensando o respetivo titular da 
frequência do curso de formação inicial e da obtenção do certificado de motorista 
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de TVDE, desde que preencha os demais requisitos previstos no presente artigo, 
se encontre inscrito junto de plataforma eletrónica licenciada e lhe seja atribuído 
número único de registo pelo IMT, I. P., para efeitos de identificação, controlo e 
fiscalização. 

4 - O certificado de motorista de TVDE é emitido pelo IMT, I. P., após o pagamento 
da taxa devida e a verificação do cumprimento dos requisitos legalmente exigidos 
para a sua emissão, sem prejuízo do disposto no número anterior, e é válido pelo 
período de cinco anos, renovável por iguais períodos, contados da data da 
respetiva emissão. 

5 - A renovação do certificado de motorista de TVDE depende do preenchimento 
cumulativo do requisito de idoneidade e da conclusão, com aproveitamento, do 
curso de formação contínua previsto no n.º 9, devendo o respetivo pedido ser 
apresentado com a antecedência de seis meses relativamente ao termo da sua 
validade. 

6 - O curso de formação inicial para o exercício da atividade de motorista de TVDE 
é válido pelo período de cinco anos, tem a duração mínima de 50 horas, 
compreende uma componente teórica e uma componente prática, e abrange as 
seguintes matérias: 

a) Comunicação e relações interpessoais; 

b) Normas legais de condução; 

c) Técnicas de condução; 

d) Regulamentação da atividade de TVDE; 

e) Situações de emergência e primeiros socorros; 

f) Condução individual de veículos. 

7 - A conclusão, com aproveitamento, do curso de formação inicial depende 
cumulativamente da frequência de, pelo menos, 80 % da carga horária de cada 
módulo e da aprovação na avaliação final, realizada pelo IMT, I. P. ou por centro 
de exames por este autorizado. 

8 - A avaliação final incide sobre os conteúdos da formação e consiste num teste 
composto por 30 perguntas, considerando-se aprovado o formando que responda 
corretamente a, pelo menos, 27 perguntas. 
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9 - O curso de formação contínua para renovação do certificado de motorista de 
TVDE tem a duração de oito horas, considera-se concluído com aproveitamento 
mediante a frequência integral da respetiva carga horária e visa a atualização dos 
conhecimentos nas matérias previstas nas alíneas a) a e) do n.º 6. 

10 - O curso de formação contínua previsto no número anterior pode ser 
substituído pelo curso de formação contínua para renovação do certificado de 
motorista de táxi. 

11 - Os cursos previstos nos n.ºs 6 e 9 apenas podem ser ministrados por escolas 
de condução ou entidades formadoras legalmente habilitadas e reconhecidas 
pelo IMT, I. P., não podendo essas entidades desenvolver simultaneamente a 
atividade de operador de TVDE. 

12 - São regulamentados por portaria do membro do Governo responsável pela 
área da mobilidade: 

a) A distribuição da carga horária prevista nos n.ºs 6 e 9 pelos módulos de 
formação e as modalidades de organização e funcionamento dos cursos; 

b) Os requisitos pedagógicos, técnicos e materiais da formação e as 
qualificações dos formadores e coordenadores pedagógicos; 

c) Os requisitos e procedimentos de reconhecimento das entidades 
formadoras, bem como de suspensão ou revogação desse reconhecimento; 

d) Os procedimentos de realização da avaliação final, de autorização dos 
centros de exames, de emissão dos certificados de formação e de 
comunicação ao IMT, I. P. 

13 [Novo] - (Anterior n.º 7.) 

14 [Novo] - (Anterior n.º 9.) 

15 [Novo] - (Anterior n.º 10.) 

16 [Novo] - (Anterior n.º 11.) 

17 [Novo] - (Anterior n.º 12.) 

18 [Novo] - (Anterior n.º 13.) 
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Artigo 12.º 

[...] 

1 - [Atual n.º 1 do PJL]. 

2 - [Atual n.º 2 do PJL]. 

3 - [Atual n.º 3 do PJL]. 

4 - [Atual n.º 4 do PJL]. 

5 - [Atual n.º 5 do PJL]. 

6 - [Atual n.º 6 do PJL]. 

7 - [Atual n.º 7 do PJL]. 

8 - [Atual n.º 8 do PJL]. 

9 - [Atual n.º 9 do PJL]. 

10 - Os veículos afetos à atividade de TVDE circulam com um dístico identificador 
inamovível com o número de registo do veículo, dotado de elementos de segurança 
antifraude, designadamente holográficos ou tecnologicamente equivalentes, 
emitido pelo IMT, I. P., visível do exterior, em modelo a definir por deliberação do 
conselho diretivo do IMT, I. P. e emitido por este e associado ao registo do veículo. 

11 - [Atual n.º 11 do PJL]. 

12 - [Atual n.º 12 do PJL]. 

13 - [Atual n.º 13 do PJL]. 

14 - O dístico identificador referido no n.º 10 integra identificador digital, acessível 
através de código de barras bidimensional (código QR) ou outro meio de leitura 
eletrónica equivalente, que permita a validação do registo do veículo junto do IMT, 
I. P. 

15 [Novo] - A informação acessível ao público através do identificador digital 
referido no número anterior limita-se à confirmação dos seguintes elementos: 

a) Veículo autorizado para a atividade de TVDE; 

b) Matrícula do veículo; 
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c) Número de licença do operador de TVDE; 

d) Existência de seguro válido para a atividade de TVDE. 

16 [Novo] - O modelo, as características técnicas, os elementos de segurança, as 
condições de emissão, substituição, inutilização e validação, bem como a taxa 
devida pelo dístico identificador são definidos por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da mobilidade. 

17 [Novo] - É proibida a celebração de contratos de comodato e de usufruto para 
a afetação de veículos à atividade de TVDE, sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes. 

18 [Novo] - Excecionalmente é admitida a celebração de contrato de comodato 
entre motorista habilitado para o exercício da atividade de TVDE, proprietário do 
veículo, e operador de TVDE, para efeitos de afetação do veículo à atividade de 
TVDE, desde que o veículo seja conduzido, nessa atividade, exclusivamente pelo 
motorista proprietário. 

19 [Novo] - A exceção prevista no número anterior depende da associação nominal 
entre o veículo, o motorista proprietário e o operador de TVDE no registo junto do 
IMT, I. P. e na plataforma eletrónica em que o veículo esteja inscrito. 

20 [Novo] - A exceção prevista no n.º 18 não permite subcomodato, cessão ou 
transmissão da posição contratual, disponibilização do veículo a familiares, 
terceiros ou outros motoristas, nem qualquer forma de cedência sucessiva. 

21 [Novo] - O disposto nos n.ºs 18 a 20 não prejudica o cumprimento das 
obrigações fiscais, contributivas, laborais, relativas a seguros, regulamentares e 
demais requisitos aplicáveis à atividade de TVDE. 

 

[...] 

 

Artigo 15.º 

[...] 

1 - [...]. 
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2 - [...]. 

3 - [Atual n.º 3 do PJL]. 

4 - [Atual n.º 4 do PJL]. 

5 - Os prestadores de serviço podem aplicar tarifas dinâmicas, determinadas 
calculadas de acordo com a fórmula de cálculo prevista disponibilizada nos termos 
do n.º 4 e com os fatores de ponderação aí indicados, desde que sejam previamente 
comunicadas estes sejam previamente comunicados ao utilizador de forma clara, 
percetível e objetiva, nos termos do presente artigo. 

6 - [...]. 

7 - [...]. 

8 - [...]: 

a) [...]; 

b) [...]; 

c) [...]; 

d) [...]; 

e) [Atual n.º 8 do PJL]. 

 

Artigo 17.º 

[...] 

1 - O início da atividade de gestor de plataformas eletrónicas está sujeito a 
licenciamento do IMT, I. P., a requerer por via eletrónica mediante o preenchimento de 
formulário normalizado e disponibilizado através do Balcão do Empreendedor, a que 
se refere o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, a requerer através do 
meio eletrónico disponibilizado ou indicado pelo IMT, I. P., procedendo aquela esta 
entidade, no prazo de 30 dias úteis após o pagamento da taxa devida, à análise do 
pedido e à respetiva decisão, considerando-se este tacitamente deferido se no prazo 
previsto não for proferida decisão. 

2 - [...]. 
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3 - [Atual n.º 3 do PJL]. 

4 - [Atual n.º 4 do PJL]. 

5 - [Atual n.º 5 do PJL]. 

6 - [...]. 

7 - [...]. 

8 - [...]. 

9 - [Atual n.º 9 do PJL]. 

10 - [Atual n.º 10 do PJL]. 

11 - [Atual n.º 11 do PJL]. 

12 - [Atual n.º 12 do PJL]. 

13 - [Atual n.º 13 do PJL]. 

14 - [Atual n.º 14 do PJL]. 

15 - [Atual n.º 15 do PJL]. 

16 - [Atual n.º 16 do PJL]. 

17 - [Atual n.º 17 do PJL]. 

[...] 

 

Artigo 19.º 

[...] 

1 - [...]: 

a) [...]; 

b) [...]; 

c) [Atual alínea c do n.º 1 do PJL]; 

d) [...]; 
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e) [...]; 

f) Fotografia do veículo de TVDE que o motorista está autorizado a utilizar com 
o correspondente número de registo, bem como a respetiva matrícula, a sua 
marca e modelo, o número de lugares e, o ano de fabrico e, quando 
aplicável, a indicação clara de que se trata de um veículo táxi em serviço 
TVDE; 

g) [...]; 

h) [Atual alínea h) do n.º 1 do PJL]; 

i) [Atual alínea i) do n.º 1 do PJL]; 

j) [Atual alínea j) do n.º 1 do PJL]; 

2 - [...]: 

a) [...]; 

b) [...]; 

c) [Atual alínea c) do n.º 2 do PJL]; 

d) [Atual alínea d) do n.º 2 do PJL]; 

e) [Atual alínea e) do n.º 2 do PJL]; 

3 - [Atual n.º 3 do PJL]. 

4 - [...]. 

5 - [Atual n.º 5 do PJL]. 

 

Artigo 20.º 

[...] 

1 - [Atual n.º 1 do PJL]. 

2 - [...]. 

3 - [...]. 
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4 - [...]. 

5 - [Atual n.º 5 do PJL]. 

6 - O cumprimento das obrigações previstas no número anterior, é assegurado através 
da consulta da informação constante na base de dados da plataforma de partilha de 
dados do IMT, I. P., prevista no artigo 20.º-A, de modo a verificar, com base na 
informação estritamente necessária, a validade das licenças dos operadores de TVDE, 
das habilitações para conduzir e certificados dos motoristas de TVDE e o cumprimento 
das características técnicas dos veículos de TVDE, dos certificados de motorista de 
TVDE ou de motorista de táxi e a conformidade dos veículos afetos à atividade, 
designadamente quanto ao respetivo registo, matrícula, idade, inspeção 
periódica obrigatória e seguro válido para a atividade de TVDE. 

7 - Para efeitos do disposto no número anterior, o gestor de plataforma eletrónica 
fornece o número de operador de TVDE, o de certificado de motorista e os gestores 
de plataformas eletrónicas verificam, através da plataforma de partilha de dados 
do IMT, I. P., o cumprimento dos requisitos aplicáveis, mediante a comunicação 
dos elementos necessários à validação, incluindo, consoante aplicável, o número 
de licença do operador de TVDE, o número do certificado de motorista de TVDE ou 
de motorista de táxi, ou o número de registo do motorista e a matrícula do veículo. 

 

8 - O gestor de plataforma eletrónica define e publicita os contratos de adesão dos 
operadores de TVDE à respetiva plataforma, os quais devem incluir, designadamente, 
as cláusulas de acesso e bloqueio dos operadores, motoristas e veículos à plataforma 
eletrónica de TVDE previamente comunicado, previamente comunicadas à AMT, cuja 
eficácia depende de dependendo a sua eficácia da aceitação do operador de TVDE. 

9 - Aos contratos de adesão referidos no número anterior é aplicável, com as 
necessárias adaptações, o disposto nos números n.ºs 3 a 5 do artigo 5.º. 

10 - [Atual n.º 10 do PJL]. 

11 - [Atual n.º 11 do PJL]. 

[...] 

Artigo 25.º 

[...] 
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1 - [...]. 

2 - [Atual n.º 2 do PJL]: 

a) [Atual alínea a) do n.º 2 do PJL]; 

b) [Atual alínea b) do n.º 2 do PJL]; 

c) [Atual alínea c) do n.º 2 do PJL]; 

d) [Atual alínea d) do n.º 2 do PJL]; 

e) [Atual alínea e) do n.º 2 do PJL]; 

f) [Atual alínea f) do n.º 2 do PJL]; 

g) [Atual alínea g) do n.º 2 do PJL]; 

h) [Atual alínea h) do n.º 2 do PJL]; 

i) [Atual alínea i) do n.º 2 do PJL]; 

j) [Atual alínea j) do n.º 2 do PJL]; 

k) [Atual alínea k) do n.º 2 do PJL]; 

l) [Atual alínea l) do n.º 2 do PJL]; 

m) A prestação de serviços de TVDE sem ter a bordo do veículo o certificado de 
motorista de TVDE, a guia emitida pelo IMT, I. P., ou o certificado de motorista 
de táxi, em violação do disposto no n.º 10 15 do artigo 10.º; 

n) A utilização de veículos com inobservância do disposto no n.º nos n.ºs 1, 4, 
5, 6, 7, 8, 9 e 14, 17, 18, 19, 20 e 21 do artigo 12.º; 

o) A violação das regras de afixação, emissão, utilização, substituição, 
inutilização ou validação do dístico identificador, nos termos dos n.ºs 10 e 
14 a 16 do artigo 12.º; 

p) [Atual alínea p) do n.º 2 do PJL]; 

q) [Atual alínea q) do n.º 2 do PJL]; 

r) [Atual alínea r) do n.º 2 do PJL]; 

s) [Atual alínea s) do n.º 2 do PJL]; 
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t) [Atual alínea t) do n.º 2 do PJL]; 

u) [Atual alínea u) do n.º 2 do PJL]; 

v) [Atual alínea v) do n.º 2 do PJL]; 

w) [Atual alínea w) do n.º 2 do PJL]; 

x) [Atual alínea x) do n.º 2 do PJL]; 

y) [Atual alínea y) do n.º 2 do PJL]; 

z) [Atual alínea z) do n.º 2 do PJL]; 

aa) O incumprimento do dever de partilhar os dados nos termos do n.º 2 do dos 
deveres de adesão, ligação, transmissão, atualização ou partilha de 
dados através da plataforma de partilha de dados do IMT, I. P., bem 
como a comunicação de dados inexatos, incompletos ou 
desatualizados, em violação do disposto no artigo 20.º-A; 

bb)  [Atual alínea bb) do n.º 2 do PJL]; 

cc)  [Atual alínea cc) do n.º 2 do PJL]; 

dd)  [Atual alínea dd) do n.º 2 do PJL]; 

ee)  [Atual alínea ee) do n.º 2 do PJL]; 

ff) O incumprimento dos deveres de disponibilização ou transmissão dos 
elementos necessários à verificação do cumprimento das obrigações 
fiscais e contributivas, nos termos previstos nos n.ºs 5 a 7 do artigo 20.º-A. 

3 – [Atual n.º 3 do PJL]. 

4 - [Atual n.º 4 do PJL]. 

5 - O disposto na presente lei não prejudica a aplicação, pelas entidades 
competentes, de regimes sancionatórios especiais pelas entidades competentes 
para o processamento e aplicação das coimas do âmbito tributário em matéria 
tributária, contributiva, laboral ou da de proteção de dados. 

[...] 
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Artigo 27.º 

[...] 

[Revogado]. 

 

[...]» 

 

 

Artigo 3.º  

Aditamento à Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto 

São aditados à Lei n.º 45/2018, de 10 de agosto, os artigos 17.º-A, 20.º-A, 20.º-B, 20.º-
C, 25.º-A, 25.º-B e 32.º-A, com a seguinte redação:  

«Artigo 17.º-A 

[...] 

1 - [...].  

2 - [...]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) O acesso à atividade, em tempo real, pelas entidades fiscalizadoras, à 
informação estritamente necessária ao exercício das respetivas 
competências, nos termos previstos no artigo 20.º-A; 

e) […]; 

3 - [...]. 
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Artigo 20.º-A 

[…] 

1 - O IMT, I. P. fornece obrigatoriamente disponibiliza uma plataforma de partilha de 
dados relativos à atividade de TVDE, para efeitos de validação, segurança, 
monitorização e fiscalização da mesma e, fiscalização e verificação do cumprimento 
das disposições legais aplicáveis, nomeadamente as previstas no presente diploma. 

2 - É obrigatória a adesão dos gestores de plataformas eletrónicas à plataforma de 
partilha de dados do IMT, I. P. e a partilha dos dados referidos no n.º 7 do artigo 20.º, 
em tempo real, para os efeitos previstos no número anterior A adesão dos gestores 
de plataformas eletrónicas à plataforma referida no número anterior é obrigatória, 
cabendo-lhes assegurar a ligação, transmissão e atualização dos dados 
necessários à verificação dos requisitos legais aplicáveis a operadores de TVDE, 
motoristas e veículos afetos à atividade. 

3 [Novo] - A partilha de dados abrange os elementos necessários à validação de 
operadores, motoristas e veículos, incluindo licenças, certificados, títulos 
profissionais, matrículas, registos, inspeções periódicas obrigatórias, seguros e 
demais requisitos legalmente exigidos. 

4 [Novo] - O IMT, I.P., a AMT, a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), o Instituto da 
Segurança Social, I.P. (ISS, I.P.), as forças de segurança e as demais entidades 
competentes acedem à informação necessária ao exercício das respetivas 
atribuições, com perfis de acesso diferenciados em função das competências 
legalmente cometidas a cada entidade. 

5 [Novo] - A AT e o ISS, I.P. podem aceder aos elementos necessários à verificação 
do cumprimento das obrigações fiscais e contributivas decorrentes da atividade 
de TVDE, ou recebê-los, nos termos definidos por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da mobilidade, podendo a respetiva operacionalização 
constar de protocolo técnico celebrado com o IMT, I.P. 

6 [Novo] - Para efeitos do número anterior, os elementos referidos podem 
abranger, designadamente, a identificação fiscal e operacional dos gestores de 
plataformas eletrónicas, operadores de TVDE, motoristas e veículos ativos, as 
respetivas associações e períodos de atividade, bem como outros elementos 
necessários à verificação do cumprimento das obrigações fiscais e contributivas, 
nos termos definidos na portaria referida no número anterior, ouvidos a AT e o ISS, 
I.P.. 
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7 [Novo] - A definição técnica dos dados a transmitir, dos prazos, da periodicidade, 
dos formatos de comunicação, dos perfis de acesso, dos mecanismos de controlo 
de acessos, dos registos de operações, dos trilhos de auditoria, das medidas de 
cifragem, da conservação e eliminação de dados e das demais medidas de 
segurança aplicáveis é aprovada por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da mobilidade, sem prejuízo do cumprimento da legislação em matéria 
de proteção de dados pessoais, segredo fiscal, sigilo contributivo e segurança da 
informação. 

 

Artigo 20.º-B 

Obtenção oficiosa de dados e documentos 

1 - Sem prejuízo das regras especiais previstas na presente lei, os dados e 
documentos necessários à verificação dos requisitos legais para o exercício das 
atividades reguladas pela presente lei, quando estejam na posse de entidades da 
Administração Pública, são obtidos oficiosamente pelo IMT, I. P., por via 
eletrónica, através da Plataforma de Interoperabilidade da Administração Pública 
ou de outro mecanismo de interoperabilidade administrativa legalmente previsto. 

2 - A obtenção oficiosa prevista no número anterior abrange, designadamente, os 
elementos necessários à verificação da idoneidade, dos certificados de registo 
criminal nacionais, da situação fiscal, da situação contributiva e dos demais 
requisitos legais aplicáveis a operadores de TVDE, motoristas, veículos e gestores 
de plataformas eletrónicas. 

3 - O interessado deve prestar os dados necessários à consulta dos elementos 
referidos nos números anteriores e, quando legalmente exigível, o respetivo 
consentimento. 

4 - Quando a obtenção oficiosa não seja possível, por indisponibilidade técnica, 
inexistência de mecanismo de consulta eletrónica ou inexistência da informação 
na posse da Administração Pública, o IMT, I. P., notifica o interessado para 
apresentar os documentos ou elementos indispensáveis à decisão do pedido, 
fixando prazo para o efeito. 

5 - A falta de apresentação dos documentos ou elementos referidos no número 
anterior, quando indispensáveis à verificação dos requisitos legais e não suprida 
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no prazo fixado, determina o indeferimento do pedido ou a não renovação do título, 
consoante o caso. 

Artigo 20.º-C 

Estrutura consultiva de acompanhamento da atividade de TVDE 

1 - O Governo pode criar, por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da mobilidade, uma estrutura consultiva de acompanhamento da atividade 
de TVDE. 

2 - A estrutura consultiva referida no número anterior destina-se a acompanhar a 
evolução do setor, promover o diálogo entre as entidades públicas competentes 
e os representantes da atividade de TVDE, designadamente gestores de 
plataformas eletrónicas, operadores de TVDE e motoristas, bem como formular 
recomendações, relatórios ou propostas de melhoria regulatória. 

3 - A estrutura consultiva referida no n.º 1 não tem poderes de regulação, 
fiscalização, instrução contraordenacional ou decisão administrativa, sem 
prejuízo das competências próprias das entidades públicas legalmente 
competentes. 

4 - A estrutura consultiva referida no n.º 1 não pode fixar preços, tarifas, 
comissões, margens, condições comerciais ou quaisquer outros elementos 
suscetíveis de restringir a concorrência entre operadores económicos. 

5 - O despacho referido no n.º 1 define a composição, organização, funcionamento, 
periodicidade das reuniões, secretariado de apoio e regras de elaboração de 
recomendações, relatórios ou propostas. 

 

Artigo 25.º-A 

Competência para o processamento das contraordenações e aplicação das 
coimas e sanções acessórias 

1 - A competência para o processamento das contraordenações e aplicação das 
coimas e sanções acessórias cabe: 

a) Ao IMT, I. P., à PSP e à GNR relativamente às infrações previstas nas alíneas a), 
b), c), f), k) e de l) a p), l), m), n), o), p), s), t), u) e v) do n.º 2 do artigo 25.º; 
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b) À AMT, relativamente às infrações previstas nas alíneas d), e), g), h), i), j) e de x) 
a ee) e w) a ee) do n.º 2 do artigo 25.º, com exclusão da alínea y); 

c) À ACT, relativamente às infrações previstas nas alíneas q), r) e y) do n.º 2 do 
artigo 25.º; 

d) [Novo] À AT e ao ISS, I.P. relativamente à infração prevista na alínea ff) do 
n.º 2 do artigo 25.º, em função da natureza fiscal ou contributiva do dever 
incumprido. 

2 - Cabe ao IMT, I. P., à AMT e às autoridades de fiscalização respetivas, à ACT, à AT e 
ao ISS, I.P. organizar, nos termos da legislação em vigor, o registo das infrações 
cometidas no âmbito das respetivas competências. 

3 - Se, no exercício dos seus poderes de fiscalização, qualquer uma das entidades 
referidas no artigo 24.º detetar factos ilícitos, passíveis de constituírem passíveis de 
constituir contraordenação, cuja instauração e instrução do processo não seja da sua 
competência, lavra o respetivo auto de notícia e remete-o à entidade competente. 

4 - A aplicação das coimas e sanções acessórias é da competência do órgão máximo 
dos organismos referidos no artigo 24.º das entidades referidas no n.º 1, nos termos 
aí previstos. 

 

Artigo 25.º-B 

[…] 

1 - As infrações previstas nas alíneas a), f), h), i), j), l), m), n), o) e p), p) e q) do n.º 2 do 
artigo 25.º são da responsabilidade do motorista de TVDE, quando o facto lhe seja 
imputável. 

2 - As infrações previstas nas alíneas a), b), c), h), k), l), n) e q), o), p), q) e bb) do n.º 2 
do artigo 25.º são da responsabilidade do operador de TVDE, quando o facto lhe seja 
imputável. 

3 - As infrações previstas nas alíneas d), e), g), h), l), e de x) a ee) o), r), s), t), u), v), w), 
x), y), z), aa), bb), cc), dd) e ee) do n.º 2 do artigo 25.º são da responsabilidade do 
gestor da plataforma eletrónica de plataforma eletrónica, quando o facto lhe seja 
imputável. 
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4 - A infração prevista na alínea ff) do n.º 2 do artigo 25.º é da responsabilidade do 
gestor de plataforma eletrónica, do operador de TVDE ou do motorista de TVDE, 
consoante o dever legal incumprido. 

5 [Novo] - O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicabilidade 
aplicação do regime da comparticipação. 

 

Artigo 32.º-A 

Autonomia regulamentar Adaptação do regime às Regiões Autónomas 

1 - [...]. 

2 - [...]. 

3 - [...]. 

4 - [...].» 

  

[…]» 

 

 

Assembleia da República, 25 de junho de 2026. 

As/Os Deputadas/os, 
 


